
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
 

INSTRUÇÃO Nº 627, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das competências que lhe confere o art. 100, inciso XLI, do
Regimento Interno, Decreto nº 27.784 de 16 de março de 2007 e conforme
disposto no capítulo XIII e artigo 329 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB,
Lei Distrital nº 1.585/1997 e alterações posteriores, o Decreto nº 37.332/2016 e
a Instrução nº 896/2016, conforme processo 00055-00037002/2020-99 e
processo 00055-00083539/2021-10, resolve:
Art. 1º Prorrogar até 31 de dezembro de 2021, a contar de 02 de novembro de
2021, o prazo elencado no artigo 2º da Instrução do Detran/DF nº 418/2021 e
prorrogado pelas Instruções do Detran/DF nºs 426/2021, 506/2021 e 545/2021,
para que o profissional autônomo ou pessoa jurídica realize a vistoria referente
ao 2º semestre de 2021.
Art. 2º Convalidar os atos praticados a contar de 02/11/2021, nos termos do
artigo 1º
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

INSTRUÇÃO Nº 628, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das competências que lhe confere o art. 100, inciso XLI, do

Regimento Interno, Decreto nº 27.784 de 16 de março de 2007 e conforme disposto no

capítulo XIII e artigo 329 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, Lei Distrital nº

1.585/1997 e alterações posteriores, o Decreto nº 37.332/2016 e a Instrução nº

896/2016, considerando ainda o disposto no processo 00055-00076917/2021-09 e no

processo 00055-00083539/2021-10, resolve:

Art. 1º A Instrução do Detran/DF nº 590, de 19 de outubro de 2021, publicada no

DODF nº 199, de 22 de outubro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Convocar os Autorizatários do Serviço de Transporte Coletivo de Escolares –

STCE para fins de regularização do cadastro junto à Autarquia, no período de

05/11/2021 a 31/12/2021. (NR)

Art. 2º Os Autorizatários deverão encaminhar documentação comprobatória em

quaisquer unidades de Atendimento do Detran/DF.(NR)

§1º

..............................................................................................................................................

§2º Informações adicionais poderão ser obtidas no Núcleo de Credenciamento de

Veículos - NUCREV, pelo e-mail: cretransporteescolar@detran.df.gov.br ou mediante

atendimento presencial. (NR)"

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

INSTRUÇÃO Nº 629, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso XLI do

Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007 e com

base no parágrafo único do artigo 124-A da Lei Orgânica do Distrito Federal,

introduzido pela Emenda à Lei Orgânica nº 64, de 25 de março de 2013 e Instrução

nº 896, de 13 de outubro de 2016, considerando o disposto no processo 00055-

00069993/2020-79 e no processo 00055-00083539/2021-10, resolve:

Art. 1º Suspender até 31 de dezembro de 2021 os efeitos da Instrução do Detran/DF

nº 535, de 24 de setembro de 2021, publicada no DODF nº 184, de 29/09/2021, que

trata da alteração da Tabela de Preços Públicos referentes aos serviços de transporte

escolar do Detran/DF.

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

INSTRUÇÃO Nº 624, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2021
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, inciso
IV do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março de 2007,
e tendo em vista o disposto na Instrução nº 363/2011 e Instrução nº 532, de 21 de
julho de 2021, resolve:
Art. 1º Recredenciar, pelo período de 12 (doze) meses, o(a) BANCO RANDON SA,
CNPJ nº 11.476.673/0001-39, processo 00055-00080827/2021-21, a partir da data da
assinatura do termo de obrigações, para o uso de código de gravames financeiros de
compra e venda com Reserva de Domínio, Alienação Fiduciária em Garantia, Penhor
de Veículos e Arrendamento Mercantil ou Leasing, e autorizar o acesso e uso do
sistema do Detran-DF, restritos às funções 2550 e 2001, que correspondem ao
registro de contratos e à consulta dos registros realizados, conforme a Resolução 807
de 2020 do Contran.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO CARVALHO AMARAL

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

PORTARIA Nº 168, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o art. 59, II, do Regimento Interno aprovado
pelo Decreto nº 38.036, de 03 de março de 2017, e:
Considerando o disposto na Lei nº 6.944, de 08 de setembro de 2021, que autoriza a
implementação de tarifa de remuneração distinta da tarifa usuário aos operadores do Serviço de
Transporte Público Complementar Rural - STPCR e para a Cooperativa Coobrataete, em razão do
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia do Novo Coronavírus
(COVID-19);
Considerando a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro constante no Ofício nº 82/2021
(Doc SEI nº 70970091);
Considerando os estudos realizados pela Subsecretaria de Arrecadação, Gestão e Controle de
Gratuidades, descritos por meio da Nota Técnica nº 19/2021 (Doc. SEI nº 71436449);
Considerando que foi devidamente respeitado o direito à ampla defesa e contraditório, nos termos
do art. 5º, LV, da Constituição Federal, conforme depreende-se do Doc. Sei nº 71976420;
Considerando o disposto no art. 9º, §3º da Lei nº 12.587/2021 e no art. 58, § 1º da Lei nº
8.666/1993, resolve:
Art. 1º Implementar, com supedâneo na Lei nº 6.944, de 08 de setembro de 2021, a tarifa de
remuneração distinta da tarifa usuário ao operador do STPCR, o senhor Iroilto Nunes Pereira,
pelos serviços prestados no âmbito do Contrato de Adesão nº 013/2009.
Art. 2º Homologar o valor da remuneração do serviço referente ao Contrato de Adesão nº 13/2009,
no importe de R$ 8,9306 (oito reais, noventa e três centavos e seis milésimos).
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos contados a
partir da data de publicação da Lei nº 6.944/2021.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

PORTARIA Nº 169, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
no uso das atribuições que lhe confere o art. 59, II, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº
38.036, de 03 de março de 2017, e:
Considerando o disposto na Lei nº 6.944, de 08 de setembro de 2021, que autoriza a implementação de
tarifa de remuneração distinta da tarifa usuário aos operadores do Serviço de Transporte Público
Complementar Rural - STPCR e para a Cooperativa Coobrataete, em razão do enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente da pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19);
Considerando a solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro constante no Ofício nº 82/2021 (Doc
SEI nº 70970091);
Considerando os estudos realizados pela Subsecretaria de Arrecadação, Gestão e Controle de
Gratuidades, descritos por meio da Nota Técnica nº 19/2021 (Doc. SEI nº 71436449);
Considerando que as revisões das tarifas técnicas devem se amoldar ao disposto no art. 9º da Lei nº
8.987/95, no art. 58, § 1º da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das futuras revisões tarifárias, resolve:
Art. 1º Implementar, com supedâneo na Lei nº 6.944, de 08 de setembro de 2021, a tarifa de
remuneração distinta da tarifa usuário ao operador do STPCR, o senhor José Carlos da Cunha, pelos
serviços prestados no âmbito do Contrato de Adesão nº 014/2009.
Art. 2º Homologar o valor da remuneração do serviço referente ao Contrato de Adesão nº 13/2009, no
importe de R$ 9,6383 (nove reais, sessenta e três centavos e oitenta e três milésimos).
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos contados a partir
da data de publicação da Lei nº 6.944/2021.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
 

DECISÃO - ATA Nº 1133
A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências estabelecidas na Lei n.
9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais regulamentações do Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016, responsável pelo julgamento de recursos
administrativos contra penalidades aplicadas em virtude do cometimento de infrações de
trânsito, em decisão do colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos
veículos que nas decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos abaixo
relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos 288 e 289
do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no site do DER/DF
(www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao Conselho de Trânsito do Distrito
Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas (GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor
Complementares – CEP 70.620-030, Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de
PROVIMENTO, o DER/DF, poderá recorrer junto ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal
– CONTRANDIFE. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados
na Sede do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima
estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e telefones
podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das decisões está
disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de identificação dos dados da
infrações abaixo relacionados é: nº do processo, placa, número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR
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